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O modelo organizacional da Administração Pública Federal (APF) 
ainda se ancora nos fundamentos do Decreto-Lei nº 200/1967, que 
promoveu avanços como a descentralização e a organização da 
administração indireta, mas cuja lógica hierárquica e fragmentada 
já não responde plenamente aos desafios contemporâneos. A EC nº 
19/1998 introduziu uma perspectiva gerencial voltada à eficiência, 
mas ampliou a fragmentação. A proposta de Lei Orgânica de 
2009 reconheceu novos tipos organizacionais e reforçou a lógica 
de resultados, mas carece de instrumentos para experimentação, 
aprendizado e coordenação estratégica.

Esta pesquisa parte da perspectiva do Estado Neoweberiano e do 
conceito de estabilidade ágil, que propõem conciliar previsibilidade 
institucional com inovação e aprendizagem. A hierarquia é 
revalorizada como estrutura integradora entre burocracias 
tradicionais e arranjos em rede, garantindo alinhamento entre 
experimentação e objetivos públicos. Com base na análise do 
ecossistema de políticas de neoindustrialização e entrevistas com 
gestores públicos, propõe-se uma matriz de avaliação baseada em 
cinco capacidades dinâmicas: análise do ecossistema, coordenação 
de políticas e projetos, atuação experimental e controle, gestão da 
mudança e aprendizagem organizacional/ecossistêmica.



Aprendizados-chave:

1.	 Importância de adotar uma abordagem ecossistêmica, que considera a 
interação entre diferentes tipos organizacionais e níveis de governo.

2.	 Coordenação como função estratégica contínua, voltada à gestão de 
portfólios e não apenas ao alinhamento pontual de agendas.

3.	 Incorporação da aprendizagem e experimentação institucional como 
resposta à incerteza.

4.	 Limitações dos tipos organizacionais atuais, exigindo formatos mais 
híbridos e flexíveis.

Principais recomendações:

1.	 Reinterpretar princípios vigentes e incluir “aprendizagem” como novo 
princípio normativo.

2.	 Criar mecanismos regulatórios flexíveis (ex.: sandboxes) para inovação 
sob supervisão.

3.	 Desenvolver redes colaborativas para coordenação em ecossistemas 
temáticos.

4.	 Adotar avaliações adaptativas que incentivem ajustes iterativos.

5.	 Fomentar projetos-piloto setoriais com abordagem bottom-up.

6.	 Estudar um novo tipo organizacional com regime híbrido e flexível.

7.	 Regulamentar a revisão do escopo das entidades da APF, alinhando suas 
funções efetivas às necessidades atuais e evitando sobreposições ou lacunas 
institucionais.

A construção de uma APF orientada por estabilidade ágil exige reformas 
institucionais que combinem previsibilidade e adaptação, permitindo que o 
Estado brasileiro responda com mais inteligência, agilidade e legitimidade aos 
desafios do século 21.
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Na "era do papel", a administração pública seguiu uma lógica industrial de especialização 
e hierarquias rígidas, que garantiu previsibilidade, mas limitou a adaptação a contextos dinâmicos. 
Bouckaert (2023) e Peters (2018) apontam que essa lógica gerou silos institucionais, dificultando 
a colaboração entre ministérios. Essa fragmentação, consolidada ao longo do século 20, reflete-se 
na própria organização da Esplanada dos Ministérios.

A base dessa estrutura industrial pode ser interpretada pela tradição burocrática 
descrita por Max Weber. Em seus estudos, Weber (1949) construiu o tipo ideal de burocracia como 
uma ferramenta analítica para compreender processos históricos de racionalização nas formas de 
dominação legítima. Esse tipo ideal descreve organizações pautadas por regras formais, hierarquia 
e profissionalização — características que, embora não representem um modelo normativo, 
servem para analisar a previsibilidade e a estabilidade como traços centrais de determinadas 
formas de organização administrativa. Esse modelo inspirou o Decreto-Lei nº 200/1967. Embora 
tenha introduzido elementos iniciais do que viria a ser o gerencialismo, como descentralização 
e planejamento, manteve a separação rígida entre órgãos, reforçando a fragmentação estatal.

No final do século 20, o modelo burocrático tradicional foi desafiado por abordagens 
gerencialistas inspiradas na New Public Management (NPM). No Brasil, essa lógica foi 
incorporada pela EC 19/1998, que introduziu a eficiência como princípio constitucional e ampliou 
a atuação de organizações sociais e mecanismos de gestão por desempenho, inspirados por 
práticas do setor privado. Entretanto, ao promover maior autonomia às organizações, as reformas 
gerencialistas também geraram maior fracionamento do aparelho do estado e afastamento dos 
objetivos estratégicos (Bouckaert et al., 2010). Embora o Brasil não tenha adotado plenamente 
o modelo de agências de propósito único, algumas de suas agências reguladoras compartilham 
características similares, como maior flexibilidade administrativa e orçamentária, gestão orientada 
a metas e separação entre formulação e execução de políticas. Em menor grau, certas autarquias 
especiais e organizações sociais também incorporaram elementos dessa lógica. Essas estruturas, 
embora criadas para promover eficiência, acabaram por reforçar novos silos — agora de natureza 
gerencial e contratual — nos quais diferentes entidades operam com baixa coordenação efetiva 
(Pollitt; Bouckaert, 2017).

Embora pertinentes em seus contextos, essas reformas não prepararam o Estado para 
os desafios contemporâneos da administração pública, marcados por ambientes de alta incerteza, 
complexidade, imprevisibilidade e interdependência entre setores. 

A incerteza sempre esteve presente na formulação de políticas, mas tem se intensificado 
nas últimas décadas — um fenômeno frequentemente descrito como parte de um mundo VUCA, 
marcado por volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade (Bennett; Lemoine, 2014). 
Lindblom (1959) já apontava que o processo decisório envolve tentativa e erro, pois a informação 
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disponível é sempre incompleta ou incerta. Simon (1972) demonstrou que, sob pressão de tempo e 
limitações cognitivas, tomadores de decisão frequentemente fazem escolhas subótimas. No Brasil, 
estudos clássicos também argumentam que incertezas políticas e institucionais influenciaram 
estratégias de governança (Abrucio, 1994) e implementação de políticas em diferentes níveis de 
governo (Arretche, 2000). Esse cenário agravou-se com o avanço das tecnologias de informação, que 
ampliam as capacidades de gestão, mas também aumentam a complexidade e a imprevisibilidade 
das políticas públicas (Hood, 1983; Wanzenböck et al., 2020). O avanço dos sistemas de inteligência 
artificial (IA) no setor público tende a introduzir ainda mais incertezas e ambiguidades, como a 
opacidade dos algoritmos e os desafios de implementação (Filgueiras, 2022).

A complexidade e a interdependência entre setores impõem desafios adicionais à 
administração pública, como a dificuldade dos atores públicos de definir soluções claras para os 
objetivos declarados, tornando necessária uma governança mais adaptativa e flexível (Thompson; 
Grahame, 2003). Além disso, governos enfrentam crises múltiplas e interconectadas — climáticas, 
sanitárias e fiscais, por exemplo — que exigem coordenação interinstitucional e abordagens 
integradas e flexíveis (Boin et al., 2005). Os chamados ‘wicked problems’ (Rittel; Webber, 1973) 
envolvem múltiplas causas e não possuem soluções definitivas, demandando estratégias transversais 
e experimentais (Head; Alford, 2015; Peters, 2017). O problema de violência urbana nas grandes 
cidades brasileiras, por exemplo, resulta de fatores múltiplos como segurança pública, desigualdade 
social e pobreza, gerando impactos inesperados e exigindo respostas intersetoriais.

Nesse contexto de incerteza estrutural e crescente interdependência, o debate sobre 
o redesenho organizacional da administração pública se torna central. Enquanto o modelo 
burocrático tradicional prioriza previsibilidade e controle, limitando a capacidade de adaptação 
a cenários dinâmicos, a New Public Management (NPM) enfatiza eficiência e descentralização, 
mas frequentemente resulta em fragmentação, pensamento de curto prazo e falta de coordenação 
entre setores. Ambas as abordagens falham em oferecer uma resposta eficaz para contextos que 
exigem agilidade, inovação e governança intersetorial para enfrentar os grandes desafios da 
sociedade. Nesse contexto, Kattel, Drechsler e Karo (2022) propõem a noção de "estabilidade 
ágil". Essa perspectiva reflete um dos desafios centrais do século 21: como construir Estados mais 
responsivos, eficazes e preparados para lidar com problemas complexos e interdependentes, sem 
perder sua previsibilidade, estabilidade e capacidade de implementação?

Diante desse quadro, esta pesquisa busca responder:
1.	 Quais são os principais obstáculos institucionais que limitam a emergência de 

ecossistemas de organizações ágeis no setor público brasileiro?
2.	 Quais mecanismos podem fortalecer uma governança mais dinâmica, mas ao 

mesmo tempo mais resiliente, na prática organizacional atual?
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A pesquisa se concentra no nível federal, utilizando como base empírica o grupo temático 
"Neoindustrialização, trabalho, emprego e renda" do PPA 2024-2027. O foco da pesquisa é no nível 
do desenho organizacional; portanto não serão abordadas questões como regimes contratuais 
de trabalho e recrutamento. A metodologia adotada baseia-se na construção de um tipo ideal, 
entendido aqui como uma ferramenta analítica inspirada em Max Weber (1949). Trata-se de 
uma abstração teórica que enfatiza certas características de um arranjo institucional desejado — 
neste caso, um ecossistema de organizações ágeis — para permitir a análise de lacunas e orientar 
reformas. O tipo ideal não deve ser visto como um modelo normativo, mas como um recurso 
útil para comparar e refletir sobre a realidade institucional.

 Aqui, ‘ecossistema’ se refere à interação entre diferentes organizações públicas em sistemas 
complexos de políticas (Iammarino, 2005). Esse olhar permite compreender como diferentes atores 
coletivos, como as organizações burocráticas — com estruturas, missões e graus de autonomia 
variados — podem (ou não) atuar de forma coordenada diante de um mesmo objetivo estratégico.

Ao investigar como promover a experimentação e a adaptabilidade sem comprometer a 
estabilidade e a resiliência estatal, a pesquisa contribui para o debate sobre a transformação da 
administração pública brasileira.
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Reformas administrativas visam remodelar o desenho organizacional da administração 
pública, alterando estruturas, processos e culturas das organizações com o objetivo de torná-las 
mais efetivas (Pollitt; Bouckaert, 2017). As reformas brasileiras mais recentes transitaram entre 
diferentes perspectivas, ora reforçando a centralização e a coordenação estatal, ora ampliando a 
autonomia de órgãos e entidades públicas, e sempre acrescentando novas formas organizacionais 
- tentando mudar a cultura do serviço público emulando empresas privadas, por exemplo. Este 
capítulo discute as implicações das reformas para o desenho organizacional da APF, assim como 
os principais desafios estruturais do desenho atual.

2.1 TRAJETÓRIA DAS REFORMAS E IMPACTOS NO DESENHO 
ORGANIZACIONAL

A trajetória recente da administração pública brasileira pode ser dividida em três grandes 
reformas. A primeira, com o Decreto-Lei nº 200/1967, consolidou a administração pública federal 
(APF) em torno de uma lógica hierárquica e funcional, reforçando princípios burocráticos clássicos. 
Em seguida, a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF 88), especialmente em seu artigo 
37, que consolidou a estrutura normativa da APF. E, por último, a Emenda Constitucional nº 
19/1998, incorporou princípios da New Public Management (NPM), buscando maior eficiência 
e descentralização.

O DL 200/1967 buscou modernizar a administração pública ao introduzir os princípios 
de planejamento, descentralização, coordenação, controle e delegação de competência. Sua 
implementação estabeleceu a separação entre administração direta e indireta.  A administração 
direta passou a englobar os órgãos integrados na estrutura central do Estado, enquanto a 
administração indireta foi composta por entidades dotadas de personalidade jurídica própria, como 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essa estrutura 
buscou conferir maior agilidade e eficiência à atuação estatal, especialmente em áreas onde a 
administração direta demonstrava limitações. A criação da administração indireta, consolidada 
durante o regime militar, também estabeleceu uma nova relação de mando e controle entre o 
Estado e essas entidades, cujas bases permanecem influenciando a organização administrativa atual.

Outras duas consequências foram a expansão e o fortalecimento do sistema meritocrático de 
recrutamento e o reagrupamento de departamentos, divisões e serviços em ministérios (Nogueira, 
1998, p. 100). Foram também marcas da reforma a institucionalização das áreas de orçamento e 
planejamento, a modernização da lei de licitações e o reposicionamento do Tribunal de Contas 
da União (TCU) como controle ex-post, assim como a formulação conceitual sobre o papel da 
administração indireta.
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A expansão da administração indireta foi alimentada pelo governo militar na 
expectativa de compensar as fraquezas e distorções da administração direta. Segundo Nogueira 
(1998), “cristalizou-se, nesse momento, o paradoxo de uma administração direta enfraquecida 
e marginalizada convivendo com uma administração indireta reforçada sem qualquer sinergia 
ou planejamento integrado e atravessada pelo espírito da concorrência”. Nesse sentido, pode-se 
falar de uma expansão do Estado brasileiro, que, segundo Martins (1985), foi realizada por meio 
de dois movimentos integrados, tanto por forças centrípetas, concentrando recursos financeiros 
e decisões normativas ao nível do Executivo federal, quanto por forças centrífugas, delegando 
atribuições a agências relativamente independentes para aplicar recursos e tomar decisões. A 
forte segmentação entre ministérios e órgãos públicos contribuiu para o que Bouckaert (2023) 
e Peters (2018) denominam de "cultura de silos", dificultando a colaboração interinstitucional.

A Constituição Federal de 1988 reformou a administração pública brasileira ao introduzir 
um novo paradigma baseado na legalidade democrática, na valorização dos direitos sociais 
e na moralidade administrativa, reconhecendo o papel ativo da sociedade na formulação, 
fiscalização e controle das políticas públicas. Rompendo com o modelo tecnocrático herdado 
do regime militar, a CF/88 estabeleceu princípios explícitos para a atuação do poder público — 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade — que passaram a orientar toda a estrutura 
e o funcionamento da administração. Instituiu o concurso público como regra de ingresso nos 
cargos efetivos, assegurando meritocracia e isonomia, e garantiu a estabilidade no serviço público 
como forma de proteger a autonomia dos servidores diante de pressões políticas. Ao mesmo 
tempo, promoveu a descentralização administrativa, fortalecendo a federação e ampliando a 
autonomia dos entes subnacionais. A CF impôs novos limites e controles legais e horizontais, 
incluindo o controle externo exercido pelo Poder Legislativo com o auxílio dos tribunais de 
contas e o fortalecimento do Ministério Público.

O modelo de controle estatal no Brasil compromete a capacidade de decisão e execução 
da administração pública. O Poder Judiciário, impulsionado pela intensa atuação do Ministério 
Público, interfere de maneira crescente na implementação de políticas, alterando seus objetivos e 
públicos, e rompendo qualquer noção de planejamento estatal (Oliveira, 2019). Simultaneamente, 
o controle rigoroso e formalista exercido por instituições como o TCU e a CGU sufoca a margem 
de discricionariedade necessária à boa administração (Lameirão, 2011). Essa fragmentação do 
controle, sem coordenação entre seus agentes, mina a capacidade de o Estado fazer escolhas 
legítimas e resolver casos concretos. No escopo do Decreto-Lei 200, o TCU desempenha apenas 
funções fiscalizatórias, revelando um distanciamento estrutural entre o controle e a gestão das 
políticas públicas.

Já a EC 19/1998, buscou tornar a administração pública mais eficiente e orientada para 
resultados, consolidando os princípios da NPM e aproximando a gestão pública de práticas do setor 
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privado. A Emenda modificou o artigo 37 da Constituição, incluindo o princípio da eficiência, o 
qual enfatiza que o Estado deve atuar com o menor custo possível. Ao consolidar os princípios da 
NPM, introduziu novos formatos organizacionais, como organizações sociais, agências executivas 
e contratos de gestão, promovendo uma administração pública mais desconcentrada e orientada 
para resultados. Essa lógica gerencialista favoreceu a especialização de funções, mas também 
fragmentou ainda mais o aparato estatal. A introdução de instrumentos como a publicização 
buscou transferir a execução de atividades não exclusivas do Estado para organizações sem fins 
lucrativos, como as Organizações Sociais (OS) e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), mantendo a atuação sob regime de direito público, mas com maior flexibilidade e 
autonomia gerencial. Por outro lado, as privatizações transferiram para o setor privado empresas 
públicas e estatais consideradas estratégicas para modernizar a economia, reduzir o tamanho 
do Estado e atrair investimentos. Essas duas frentes representaram movimentos distintos: 
enquanto a publicização mantinha o interesse público como referência, mas descentralizando sua 
execução, as privatizações afastavam do Estado atividades produtivas consideradas não essenciais.

A trajetória das reformas administrativas no Brasil reflete a tensão entre a busca por 
estabilidade burocrático-organizacional - via controles formais -  e a tentativa de flexibilização 
gerencial para dar agilidade ao Estado. O quadro a seguir sintetiza as principais características 
dessas reformas e suas implicações para o desenho organizacional da APF.

Quadro 1. Mudanças no Desenho Organizacional por Reforma Administrativa

Reforma Decreto Lei n° 200/1967 Emenda Constitucional n° 19/1998

Inspiração Conceitual Burocracia modernizada Gestão pública gerencial  (Influência da 
New Public Management)

Ênfase
Modernizar a burocracia 
sem romper com seu caráter 
tecnocrático e hierárquico

Transição para lógica gerencialista com 
foco em eficiência

Princípios
Planejamento, descentralização, 
coordenação, controle, delegação 
de competência

Eficiência

Tipo de coordenação Hierárquica/ Vinculativa Hierarquia com contratualização 
(mercado e sociedade civil)

Novos tipos 
organizacionais

Autarquias

Fundações Públicas

Empresas Públicas

Sociedades de Economia Mista

Organizações Sociais

Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público

Contrato de Gestão

Agências Reguladoras

Agências Executivas

Fonte: Elaboração própria com base nas legislações citadas.
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Essas reformas resultaram em uma administração pública altamente diversificada, 
composta por 39 ministérios e secretarias diretas, 163 autarquias, 29 fundações públicas, 12 
agências reguladoras e 124 empresas públicas e sociedades de economia mista, além de organizações 
híbridas como organizações sociais e serviços sociais autônomos. O contexto político-institucional 
brasileiro também influencia esse desenho, com desafios estruturais como o presidencialismo de 
coalizão, o federalismo, a autonomia dos sistemas de controle e a participação social no processo 
de elaboração de políticas públicas. A coordenação do gabinete ministerial e de suas políticas 
correlatas a partir da perspectiva do presidencialismo de coalizão - que opera num quadro de 
excessiva fragmentação do sistema político-partidário brasileiro - é desafiadora, pois promove 
uma ocupação plural dos órgãos da APF e gera conflitos de interesses (Lameirão, 2015). Essa 
fragmentação não foi acompanhada de mecanismos eficazes de coordenação, gerando sobreposição 

de funções e baixa articulação entre órgãos.

2.2 DESAFIOS ESTRUTURAIS DO DESENHO ORGANIZACIONAL 
BRASILEIRO

O modelo organizacional da APF enfrenta três desafios centrais: (i) fragmentação, (ii) 
supervisão frágil e controle externo excessivo e (iii) baixa coordenação interministerial. Esses 
desafios decorrem da combinação entre características estruturais da burocracia brasileira e o 
impacto das reformas administrativas realizadas desde o Decreto-Lei nº 200/1967.

Desafio 1: Fragmentação organizacional

O primeiro desafio, a fragmentação organizacional, tem raízes institucionais e políticas. 
No nível institucional, a adoção de modelos organizacionais de administração indireta e, depois, 
na New Public Management (NPM) gerou múltiplos formatos organizacionais, com distintos 
graus de autonomia e especialização. No nível político, o presidencialismo de coalizão intensificou 
essa fragmentação, condicionando a estrutura administrativa às negociações entre Executivo e 
Legislativo (Abrucio, 2007; Lameirão, 2015).

A barganha política levou à criação de novas organizações, muitas vezes sem critérios 
claros de coordenação A distribuição de cargos em agências reguladoras, fundações e estatais 
tornou-se parte das negociações partidárias, criando novos custos na alteração de estruturas 
administrativas (Batista; Lopez, 2020). A falta de planejamento estratégico centralizado e a lógica 
de nomeações dificultaram a construção de uma governança mais coesa (Nogueira, 1998).

A fragmentação se reflete na duplicação de funções entre órgãos. A coexistência da 
EMBRAPII e da Finep exemplifica o problema: ambas fomentam inovação, mas operam sob 
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ministérios e modelos institucionais distintos, prejudicando a coordenação e a eficiência das 
políticas públicas (Cunha Júnior et al., 2012). Além de gerar ineficiências operacionais, esse 
cenário sobrecarrega a burocracia e eleva os custos administrativos do Estado.

Parte do problema de modernização da organização da APF brasileira reside no fato de 
que as mesmas garantias institucionais dadas às organizações da APF direta foram estendidas 
às organizações da APF indireta a partir da CF 88. Características como legalidade, controle, 
planejamento, supervisão e responsabilidade administrativa, foram extrapoladas de um tipo 
administrativo a outro, de modo a garantir coerência, controle e subordinação ao interesse público, 
mas, ao mesmo tempo, colocando amarras ao funcionamento de organizações que deveriam 
operar sobre critérios mais flexíveis, capazes de promover inovações.

O serviço social autônomo é um modelo organizacional peculiar no direito administrativo 
brasileiro, caracterizado pela criação de entidades privadas sem fins lucrativos, instituídas por lei 
específica para executar atividades de interesse público, mas com maior flexibilidade de gestão 
do que a administração pública direta e indireta tradicional. Essas entidades, embora financiadas 
majoritariamente por recursos públicos e voltadas para finalidades estatais, operam com autonomia 
administrativa, contratam sob regime privado e estão fora da estrutura formal da administração 
direta e indireta. O caso da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) exemplifica 
essa lógica: criada em 2004, a ABDI é um serviço social autônomo voltado para a promoção da 
política industrial e da inovação tecnológica no Brasil. Vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), mas dotada de autonomia administrativa e financeira, 
a ABDI combina financiamento público, gestão privada e atuação estratégica, revelando tanto 
as potencialidades quanto os desafios de accountability e coordenação típicos desse modelo 
organizacional.

Desafio 2: Supervisão ministerial frágil com controles excessivos

Outro desafio crítico do desenho organizacional da APF é a combinação entre 
supervisão ministerial frágil combinada a controle externo excessivo, resultando em uma 
governança ambígua e muitas vezes disfuncional. A supervisão ministerial, definida no Decreto-
Lei nº 200/1967, previa um modelo de controle hierárquico e vinculativo entre ministérios e 
suas entidades subordinadas, mas, na prática, a supervisão é desestruturada e pouco efetiva. 
Muitas entidades vinculadas operam com alta autonomia, sem coordenação clara com os 
ministérios, gerando conflitos institucionais e dificultando o alinhamento estratégico. A histórica 
descoordenação entre órgãos ligados aos ministérios da ciência e tecnologia e da indústria e 
comércio com atuações sobrepostas e pouca sinergia é evidência desse comportamento. 
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Paralelamente, o forte aparato de controle externo exercido por órgãos como o Tribunal de 
Contas da União (TCU) exerce controle rigoroso, tornando a administração pública excessivamente 
formalista e enfraquecendo a capacidade de decisão e implementação de políticas (Lameirão, 
2011). A judicialização e a responsabilização ex-post levaram organizações a adotarem posturas 
defensivas, alterando seus desenhos organizacionais e foco de atuação, minando o planejamento 
estatal (Oliveira, 2019).

A literatura aponta que essa rigidez compromete a experimentação de novos modelos 
organizacionais e a implementação ágil de políticas (Kattel; Drechsler; Karo, 2022). O caso das 
Organizações Sociais (OSs) exemplifica essa dificuldade: criadas para aumentar a eficiência 
dos serviços públicos, especialmente na saúde, sofrem com supervisão burocrática excessiva, 
dificuldades na elaboração de editais e monitoramento de contratos (Santos; Servo, 2021).

Alguns desafios permanecem latentes na execução de contratos de gestão. Diferentemente 
das experiências da França e Inglaterra, o modelo brasileiro concede menor autonomia aos 
administradores. O princípio da legalidade estrita restringe flexibilizações administrativas, e 
órgãos de fiscalização frequentemente interferem na gestão das entidades contratadas. Além 
disso, a ausência de indicadores padronizados dificulta a avaliação da efetividade dos contratos 
(Cunha Júnior et al., 2012).

Parte do problema dos controles excessivos é o fenômeno conhecido como apagão das 
canetas. Tal fenômeno inibe a inovação na administração pública ao gerar um ambiente de medo 
e aversão ao risco entre gestores. A atuação punitivista e fragmentada dos órgãos de controle faz 
com que servidores evitem decisões ousadas, optando pela inação ou por soluções excessivamente 
conservadoras. Como resultado, iniciativas inovadoras são desestimuladas, agravando a dificuldade 
de implementação de políticas públicas e enfraquecendo a capacidade do Estado de responder 
de forma eficiente e criativa às demandas sociais (Lotta; Monteiro, 2024).

Desafio 3: Baixa capacidade de coordenação intersetorial

A terceira grande limitação do modelo atual é a baixa capacidade de coordenação 
interministerial. Reformas anteriores priorizaram especialização funcional e descentralização, 
mas pouco avançaram na articulação horizontal entre órgãos governamentais, o que a literatura 
associa a políticas fragmentadas e sobreposição de funções (Pollitt; Bouckaert, 2017). O Decreto-
Lei nº 200/1967 estabeleceu diretrizes para supervisão ministerial, mas sem instrumentos eficazes 
de integração, reforçando a lógica de silos no interior da APF.

Vários fatores ajudam a explicar essa dificuldade de coordenação: a negociação direta 
entre ministros e o presidente, que enfraquece a governança colegiada; a especialização técnica 
e regulatória de determinadas áreas do governo, que reduz a supervisão ministerial; a carência 
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de equipes e estrutura organizacional robusta nos ministérios para supervisionar as organizações 
satélite; a ausência de diretrizes claras de planejamento; e a falta de sistemas integrados de 
informação, dificultando a coordenação em tempo real entre órgãos da administração direta 
e indireta (Abrucio, 2007).  O contexto democrático instaurado no país pós-1988 precisa estar 
refletido nas normativas de funcionamento da APF brasileira. O tensionamento entre a supervisão 
ministerial, como traço do presidencialismo brasileiro, e a autonomia funcional e decisória de 
órgãos autônomos - como as agências reguladoras - reforça a interpretação de que tal autonomia é 
condicionada e alinhada ao funcionamento do Executivo. Esse é um dos pontos pouco explorados 
pela normativa recente sobre o atual funcionamento da APF.

Diferentes tentativas de reforma buscaram lidar com esse problema, mas esbarraram em 
desafios políticos e institucionais, dentre elas a proposta de Lei Orgânica da Administração Pública 
Federal de 2009. O projeto buscava estabelecer diretrizes gerais para a estrutura administrativa do 
Estado. Entre os princípios sugeridos estavam a necessidade de maior padronização dos formatos 
organizacionais e o fortalecimento dos mecanismos de supervisão e coordenação ministerial, além 
de mecanismos para maior integração das organizações com o planejamento plurianual (PPA) e a 
execução orçamentária. Foram propostas do documento a delimitação de níveis de flexibilidade 
para estruturas administrativas básicas, mecanismos e critérios para sua integração sistêmica, 
coordenação e adaptação à dinâmica governamental (Seges, 2009). A diversidade organizacional 
da administração pública brasileira exige novas abordagens que conciliem autonomia, agilidade, 
resiliência e coordenação, evitando os problemas tanto da fragmentação excessiva quanto do 
controle centralizador. A fim de assegurar articulação transversal entre diferentes ministérios e 
setores, a proposta de Lei Orgânica sugeriu a criação e fortalecimento de Conselhos de Políticas 
Públicas, tal como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), que elaborou a 
proposta da NIB em 2023.  A maioria dos pontos tocados pela proposta da Lei Orgânica da APF 
brasileira ainda permanecem abertos, e ressaltam o desafio de combinar estabilidade com agilidade. 

Na próxima seção, exploramos como o modelo de Estado Neoweberiano e o conceito de 
estabilidade ágil sugerem caminhos para o aprimoramento do modelo organizacional estatal.
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3.1 O ESTADO NEOWEBERIANO E O PARADIGMA DA ESTABILIDADE 
ÁGIL

A estabilidade burocrática garante previsibilidade, continuidade institucional 
e segurança jurídica — pilares fundamentais da administração pública. Esse princípio é 
consolidado a partir de regras formais, hierarquias e profissionalização da gestão pública. No 
entanto, à medida que os desafios contemporâneos tornam-se mais interdependentes e incertos, 
burocracias excessivamente rígidas enfrentam dificuldades para responder de forma ágil e 
coordenada.

Esse dilema – equilibrar estabilidade e agilidade – já foi amplamente discutido no 
campo da administração pública. No final do século 20, a New Public Management (NPM) 
emergiu como alternativa ao modelo burocrático clássico, enfatizando eficiência, descentralização 
e mecanismos de mercado. No entanto, ao substituir a rigidez burocrática por estruturas 
fragmentadas e especializadas, a NPM acabou por gerar novos desafios, sobretudo relacionados 
à coordenação estratégica, além de outros (Bouckaert et al., 2010).

Nesse contexto, o Neoweberianismo surge como alternativa para atualizar a burocracia 
tradicional frente a um cenário de maior complexidade e inovação. Concebido por Bouckaert 
e Pollitt (2004), esse modelo preserva os princípios de estabilidade da burocracia tradicional por 
meio do retorno de estruturas hierárquicas, mas com foco em gestão orientada ao cidadão e maior 
adaptabilidade (Christensen; Lægreid, 2011). Ao contrário da New Public Management (NPM), o 
modelo neoweberiano rejeita a supremacia dos mecanismos de mercado como modelo de gestão, 
revaloriza a burocracia pública como instrumento legítimo de ação estatal, critica a fragmentação 
e despolitização das políticas promovidas por reformas gerencialistas e enfatiza a construção de 
capacidades estatais coordenadas e dinâmicas. Interpretações mais recentes destacam a necessidade 
de conciliar estabilidade institucional com inovação e aprendizado organizacional (Kattel et al., 
2018), criando um Estado responsivo para lidar com desafios complexos (Bouckaert, 2022). O 
modelo neoweberiano não rompe com o weberianismo clássico, mas o expande para atender às 
exigências de um ambiente em constante transformação. A ideia central é que o Estado mantenha 
seus valores de estabilidade e previsibilidade — essenciais para a governança pública — ao mesmo 
tempo que cria espaços para experimentação e adaptação, ampliando sua capacidade de resposta 
a desafios contemporâneos.

Embora mais difundido na Europa, os princípios neoweberianos também inspiram 
acadêmicos brasileiros. Abrúcio (1994), por exemplo, defende que o Brasil necessita de uma 
burocracia que mantenha a eficácia e a integridade weberianas, mas que também se adapte a um 
ambiente de alta complexidade e desigualdade regional, promovendo a colaboração entre níveis 
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de governo. De forma similar, Cavalcante e Gomide (2018) propõem uma administração pública 
que combine eficiência e inovação com accountability, promovendo descentralização sem perder 
coordenação estratégica. 

Diante desse contexto, como promover estabilidade burocrática e, ao mesmo tempo, 
impulsionar mudanças e inovações no setor público? Kattel, Drechsler e Karo (2022) argumentam 
que essa ambiguidade é inerente ao setor público, portanto uma característica a ser gerida, não 
eliminada. Baseados na literatura sobre o Estado neoweberiano, mas indo além, eles defendem que 
as burocracias de inovação combinam “políticas de longo prazo e capacidades de implementação” 
com “capacidades dinâmicas de exploração e aprendizado”, um aparente paradoxo, descrito como 
'estabilidade ágil'. O Estado, portanto, atuaria como facilitador de redes intersetoriais, promovendo 
colaboração entre setores e incentivando inovação de forma controlada. 

O que significa, na prática, aplicar o conceito de estabilidade ágil ao desenho organizacional 
sob uma perspectiva weberiana? Nesta seção, exploramos duas dimensões importantes: as 
capacidades estatais e modelos de governança alinhados aos conceitos neoweberianos. As diferentes 
vertentes exploradas no texto são resumidas na Figura 1 abaixo.

Figura 1. Da estabilidade à agilidade: resumo das mudanças organizacionais

Fonte: Elaborado pelos autores

3.2. ESTABILIDADE ÁGIL: CAPACIDADES DINÂMICAS NO CONTEXTO 
ORGANIZACIONAL

Historicamente, as burocracias públicas foram estruturadas para priorizar a eficiência 
operacional: alcançar objetivos específicos de forma controlada e previsível, otimizando recursos e 
minimizando erros. Essa lógica está enraizada em estruturas hierárquicas e processos padronizados, 
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ideais para contextos com tarefas repetitivas e pouca variação externa. Em um contexto de 
complexidade e incerteza, o Estado deve promover aprendizado contínuo e ajustes estratégicos, 
equilibrando previsibilidade e adaptação. Portanto, a literatura aponta para a necessidade de um 
conjunto mais amplo de capacidades, denominadas dinâmicas.

Capacidades dinâmicas referem-se à habilidade de uma organização para adaptar-se 
e reinventar-se conforme as condições do ambiente externo mudam, desenvolvendo novas 
habilidades e conhecimentos continuamente (Teece, 2007). Em vez de focar exclusivamente na 
eficiência, organizações com capacidades dinâmicas buscam constantemente identificar e explorar 
oportunidades de inovação, adaptando-se rapidamente a novas demandas e respondendo de 
maneira proativa a incertezas. Isso possibilita que as organizações públicas não apenas respondam 
a mudanças, mas também se antecipem a elas, fortalecendo a resiliência e a adaptabilidade do 
setor público.

No campo das políticas públicas, a discussão sobre capacidades dinâmicas é especialmente 
relevante em áreas que demandam inovação e desenvolvimento. Kattel e Mazzucato (2018) 
enfatizam que a administração pública precisa de um conjunto de capacidades que vá além da 
implementação eficiente de políticas: é necessário criar um ambiente onde a experimentação, o 
aprendizado e a adaptação contínua estejam no centro das práticas organizacionais. Para eles, as 
políticas orientadas por missão – nas quais o governo atua ativamente na promoção de mudanças 
estruturais por meio da inovação – exigem uma administração pública que não apenas execute 
com eficiência, mas que também seja capaz de se adaptar em resposta ao aprendizado contínuo 
e às mudanças do contexto.

Essa abordagem dialoga com a governança experimentalista (Sabel; Zeitlin, 2012), que 
enfatiza processos iterativos, monitoramento contínuo e ajustes estratégicos como alternativa 
ao comando e controle. No desenvolvimento econômico, Hirschman (1963) argumentou que 
o progresso é uma jornada de incertezas e descobertas, enquanto Hausmann e Rodrik (2002) 
aprofundaram essa ideia com o conceito de auto-descoberta, destacando o experimentalismo como 
forma de revelar oportunidades invisíveis. A partir dos anos 2000, frameworks internacionais 
como o Problem-Driven Iterative Adaptation (PDIA) de Andrews, Pritchett e Woolcock (2017) 
ganharam destaque, desagregando problemas complexos em partes menores e permitindo ajustes 
contínuos por tentativa e erro. O experimentalismo também foi crucial no crescimento econômico 
da China, onde metade das regulações entre os anos 1980 e 1990 foi implementada com status 
experimental (Heilmann, 2008).

No Brasil, práticas experimentais enfrentam desafios específicos, como o formalismo 
legal, a atuação predominantemente ex-post dos órgãos de controle e a rigidez institucional de 
parte da burocracia, que muitas vezes resiste à adoção de novos métodos e formas de organização. 
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Essa resistência não se refere à oposição política a governos autoritários, mas sim à inércia 
organizacional e à dificuldade de adaptação a abordagens mais flexíveis ou iterativas. Ainda assim, 
pesquisadores como Sérgio Faria (2005) e Luiz Carlos Bresser-Pereira (1998) destacam que o 
experimentalismo é uma ferramenta necessária para desenvolver políticas públicas capazes de 
responder a contextos de incerteza, como os encontrados nas áreas de saúde e meio ambiente. 

No cenário brasileiro, começam a emergir iniciativas com essa lógica, como os 
laboratórios de inovação pública em ministérios e governos subnacionais, que buscam testar 
soluções de forma iterativa; a experiência da Embrapii, destacada por Spanò et al. (2023) como 
exemplo de arranjo institucional voltado à inovação contínua, com financiamento por portfólio 
e articulação entre Estado, setor produtivo e academia; e os sandboxes regulatórios, como os do 
Banco Central, que criam ambientes controlados para testar inovações regulatórias em escala 
reduzida, permitindo ajustes contínuos antes da adoção plena de novas normas.

Enquanto a experimentação fortalece a resposta do Estado a problemas complexos, a 
capacidade de antecipação complementa esse processo ao permitir que governos não apenas 
reajam, mas se preparem proativamente para desafios futuros. Essa capacidade é especialmente 
relevante em desafios nacionais como a crise ambiental, saúde e segurança, que exigem estratégias 
prospectivas e integradas (Abrucio, 2010). A governança antecipatória combina práticas de 
foresight e planejamento adaptativo, essenciais tanto para criar resiliência organizacional a futuros 
choques (Glover, 2019; Miles; Keenan, 2002), quanto para buscar oportunidades de transformação, 
moldando futuros desejáveis (Popper, 2008; Boston, 2016; Guston, 2014). Arie Rip (2012) destaca 
que governos devem monitorar tendências e ajustar estratégias continuamente para lidar com 
inovações disruptivas, garantindo a eficácia e a relevância da administração pública diante das 
transformações em curso.

A transição de uma visão focada exclusivamente na eficiência para uma perspectiva 
de experimentação e aprendizagem via o desenvolvimento de capacidades dinâmicas torna 
as organizações públicas mais ágeis, responsivas e resilientes. Em vez de se limitarem à eficiência, 
essas organizações se tornam preparadas para evoluir em resposta às complexidades e aos desafios 
contemporâneos, promovendo políticas públicas que acompanham continuamente as novas 
realidades e demandas. Áreas como a saúde pública e o desenvolvimento urbano sustentável no 
Brasil, por exemplo, demonstram como capacidades dinâmicas permitem uma resposta mais 
integrada e antecipatória a crises e inovações, garantindo maior alinhamento entre políticas 
públicas e os desafios emergentes.

Embora capacidades dinâmicas sejam fundamentais para tornar a administração pública 
mais adaptável e responsiva, sua efetividade depende da maneira como são institucionalizadas. A 
seguir, exploramos os modelos de governança que sustentam a estabilidade ágil no setor público.
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3.3 GOVERNANÇA PARA ECOSSISTEMAS: COORDENAÇÃO, 
SUPERVISÃO E APRENDIZAGEM

	As capacidades dinâmicas exploradas anteriormente ampliam a agilidade do setor público, 
mas exigem um modelo de governança que favoreça: (i) coordenação em ecossistemas, (ii) 
accountability e supervisão por portfólios de forma mais iterativa, e (iii) mecanismos contínuos 
de aprendizagem e ajuste estratégico. Esta afirmação será justificada pelo que se segue.

Da hierarquia tradicional à hierarquia em ecossistemas de políticas

Se em ambientes de menor complexidade e maior previsibilidade, mecanismos hierárquicos 
de comando e controle garantem melhores condições para atingir objetivos de políticas públicas, 
esse arranjo, por si só, já não se sustenta em um contexto de incerteza crescente. A interdependência 
entre setores públicos, privados e sociedade civil exige, cada vez mais, mecanismos de 
coordenação vertical e horizontal, por meio de redes colaborativas.

No entanto, ao contrário do que propunha a Nova Gestão Pública, o modelo neoweberiano 
não abandona a hierarquia: ele a revaloriza, conciliando estabilidade e adaptabilidade. Em tempos 
de crises múltiplas — como pandemias, mudanças climáticas ou desinformação —, hierarquias 
bem estruturadas continuam a oferecer uma estrutura resiliente e previsível para a coordenação 
interinstitucional e a resposta rápida. Nessa perspectiva, a hierarquia é compreendida como 
um pilar da capacidade dinâmica do Estado, servindo como mecanismo de integração entre 
estruturas burocráticas tradicionais e arranjos em rede (como a governança experimentalista), 
de modo a garantir que inovação e experimentação estejam alinhadas com normas públicas e 
objetivos estratégicos.

O neoweberianismo, assim, propõe um Estado que preserva sua capacidade institucional, 
mas que atua como facilitador de ecossistemas de políticas públicas (Bouckaert, 2022). A 
coordenação deixa de ser compreendida apenas no nível de alinhamento de agendas políticas 
e passa a incluir a dimensão gerencial — ou seja, o acompanhamento da implementação de 
atividades e projetos de um determinado portfólio ou ecossistema de políticas.

Há inúmeros mecanismos de coordenação organizacional hierárquicos que podem ser 
usados em modelos de ecossistemas. Bouckaert, Peters e Verhoest (2022) listam uma variedade de 
instrumentos, separados por categorias de processos, instituições e programas. Esses instrumentos 
vão desde super ministérios e coordenação orçamentária, a projetos “com base em missões".  As 
estratégias de governança por missões ou governança por problemas foram popularizadas por 
autores como Mazzucato (2018). Essa abordagem demanda que governos articulem ações entre 
múltiplos setores para alcançar metas coletivas, fomentando a colaboração entre organizações 
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públicas e privadas para mobilizar recursos e conhecimentos em direção a objetivos de longo prazo. 
O conceito de "governança habilitadora para missões" (OCDE, 2024) propõe que governos criem 
arquiteturas institucionais flexíveis para enfrentar desafios complexos. No contexto brasileiro, 
essas abordagens oferecem caminhos relevantes para superar a fragmentação e alinhar esforços 
institucionais em torno de objetivos estratégicos.

Um exemplo emergente de coordenação ecossistêmica no Brasil: a Infraestrutura 
Nacional de Dados (IND)

Na era digital, o conceito de ecossistemas pode se aplicar também à gestão de 
dados públicos. As iniciativas emergentes para a criação da Infraestrutura Nacional 
de Dados (IND) refletem essa lógica ao estruturar ecossistemas temáticos de 
dados — como os de dados sociais, territoriais, econômicos, de saúde, educação 
e gestão pública. A Direção da IND coordena representantes de diferentes setores 
para definir padrões de interoperabilidade e conjuntos de dados essenciais para 
políticas públicas mais integradas.

Do controle ex-post à supervisão estratégica por portfólios

Quando o foco de uma política é o aperfeiçoamento incremental ou o ganho de 
eficiência, em contextos de menos incerteza operacional, mecanismos de accountability ex-post 
são eficazes. Esses mecanismos funcionam bem quando há possibilidade de definir metas claras 
e estáveis. O controle institucional das políticas públicas no Brasil é predominantemente ex-post, 
com foco em conformidade e resultados previamente estipulados. Por exemplo, o Tribunal de 
Contas da União atua majoritariamente por meio de auditorias formais, focando na conformidade 
de gastos e no cumprimento de metas pré-estabelecidas. Outro exemplo são os contratos de gestão 
das Organizações Sociais, que estabelecem metas rígidas de entregas, mas deixam pouco espaço 
para ajustes estratégicos. Em um estado que equilibra estabilidade com agilidade, é importante 
manter esses mecanismos. Porém, também é necessário desenvolver mecanismos para avaliar 
e responsabilizar portfólios de políticas públicas de maneira adaptativa. 

Um exemplo é o monitoramento baseado na capacidade do governo de engajar atores 
relevantes e coordenar recursos, em vez de avaliar ações isoladas. Isso pode incluir parcerias e 
co-financiamento com entidades do terceiro setor ou setor privado. O PDIA, método abordado 
acima, sugere medir o sucesso pela mobilização de atores em torno de uma agenda de mudança 
(Andrews et al., 2017). Outra abordagem é a auditoria adaptativa, permitindo ajustes frequentes 
com base no feedback das implementações. O financiamento também pode seguir a lógica 
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de portfólios. Nesse caso, o financiamento público de políticas passa a ser condicionado ao 
desempenho do portfólio como um todo, e não de projetos individuais. A Comissão Europeia 
adota um modelo de financiamento por missões, distribuindo investimentos conforme objetivos 
estratégicos e avaliando impactos agregados. Outra prática em expansão no Brasil é a criação 
de sandboxes regulatórios, ambientes institucionais onde políticas possam ser testadas em 
pequena escala antes de serem ampliadas. O Banco Central do Brasil implementou um sandbox 
regulatório para fintechs, permitindo que novas soluções fossem testadas sob supervisão antes 
de uma regulamentação formal. 

Avanços na elaboração de instrumentos de controle e compras públicas mais 
flexíveis

A capacidade de experimentar está diretamente relacionada aos mecanismos de 
controle e accountability. Nos últimos anos, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
vem participando de fóruns nacionais para apoiar algumas medidas para facilitar 
práticas mais experimentais e adaptativas. Dentre elas, destaca-se a postura do órgão 
em relação à modalidade de licitação em diálogos competitivos, uma “modalidade 
para a contratação de obras, serviços e compras em que a administração pública 
realiza diálogos com licitantes previamente selecionados, mediante critérios 
objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de 
atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após 
o encerramento dos diálogos.” O TCU também vem organizando workshops para 
incentivar a utilização de instrumentos como o Contrato Público para Solução 
Inovadora (CPSI), que permite a contratação de soluções inovadoras por meio 
de processos mais ágeis e adaptados às especificidades de projetos de inovação. A 
Embrapii, um exemplo no ecossistema de neoindustrialização, implementou um 
modelo de análise de contas inovador chamado Programa Glosa Zero, utilizado 
como referência pelo TCU. 

Da execução linear ao aprendizado contínuo e ajustes estratégicos

Muitas políticas públicas no Brasil ainda seguem modelos lineares inspirados no 
planejamento tradicional. No entanto, já existem mecanismos que favorecem o aprendizado 
organizacional e a adaptação contínua — fatores centrais para uma governança que busca equilibrar 
estabilidade com agilidade. 
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Uma possibilidade é incorporar metodologias de avaliação em tempo real, como proposto 
pela OECD (2024), permitindo que políticas sejam reformuladas de forma mais ágil. Outra 
possibilidade é implementar laboratórios de inovação nos ministérios e ecossistemas temáticos, 
como educação e políticas industriais. Outra ação relevante é fortalecer a disseminação de 
conhecimento entre entidades públicas. A agenda de governo digital, por exemplo, envolve 
múltiplos atores como a Secretaria de Governo Digital (SGD), SERPRO, DATAPREV, o MCTI, 
a ANPD e o Comitê Central de Governança de Dados (CCGD). Diante das rápidas mudanças 
tecnológicas, os conhecimentos sobre riscos e oportunidades no setor público tendem a se 
fragmentar. Uma organização dedicada à curadoria e disseminação de conhecimento — como 
um think tank — poderia gerar externalidades positivas para o ecossistema.

Como apresentado nesta seção, as transformações no contexto da administração pública 
exigem novas capacidades e estruturas de governança. Mas como o Estado brasileiro está 
posicionado hoje para responder a esses desafios? A seguir, propomos um modelo teórico-
normativo que busca integrar esses elementos de forma coesa e aplicável.
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Esta seção propõe uma matriz analítica para analisar limites e oportunidades no 
redesenho da APF, seguindo a abordagem metodológica do tipo ideal. Não entendemos o modelo 
como uma descrição empírica, mas como uma ‘utopia analítica’ (Schluchter, 1979). Ou seja, um 
modelo não descritivo, mas útil para identificar lacunas e orientar reformas.

Nos capítulos subsequentes, essa estrutura será aplicada no ecossistema da neoindustrialização 
para avaliar a capacidade da APF em combinar inovação e resiliência frente às demandas atuais. 
A proposta busca apoiar diagnósticos institucionais e orientar reformas administrativas futuras.

4.1 COMO CONSTRUÍMOS O MODELO?

Em vez de uma matriz para cada tipo organizacional, adotamos uma abordagem 
ecossistêmica — uma abordagem metodológica baseada em fundamentos teóricos e contextuais. 
Primeiro, a cacofonia organizacional brasileira e a sobreposição de funções tornam inviável uma 
análise isolada. Segundo, e mais importante, como vimos no capítulo anterior, o contexto de 
maior complexidade exige uma visão ecossistêmica. Essa abordagem responde à necessidade de 
governança colaborativa baseada no binômio redes-hierarquia, com aprendizado e adaptação 
interorganizacionais (Agranoff; McGuire, 2003; Emerson; Nabatchi; Balogh, 2012). Schot e 
Steinmueller (2018) destacam que capacidades dinâmicas dependem de arranjos institucionais que 
facilitem coordenação, antecipação e aprendizado coletivo, permitindo inovação em colaboração 
com sociedade civil e setor privado. Além da eficácia teórica, autores como Mazzucato (2024) 
enfatizam que o bem público é mais legítimo quando co-construído por diversos atores. A 
ideia central é que essas redes são menos hierárquicas, promovendo a coordenação e troca de 
conhecimento sem a rigidez das estruturas convencionais.

Uma vez escolhida a perspectiva ecossistêmica, o próximo passo era escolher o propósito 
da matriz analítica. A proposta é desenvolver um modelo que responda como a pluralidade de 
tipos organizacionais da administração pública brasileira pode atuar de forma coordenada para 
se mover na direção da resolução de problemas complexos, ou reforçar aprendizados coletivos 
em um contexto de crescente incerteza estratégica.

O modelo baseia-se no framework de capacidades dinâmicas de Kattel et al. (2024), 
que amplia o modelo original, expandindo-o para cinco dimensões-chave (análise, conexão, 
atuação, transformação e difusão), influenciados pelo trabalho de Spanó et al. (2023). Adaptamos 
essas categorias ao contexto brasileiro, incorporando controle e detalhamento de competências, 
alinhando-as à literatura sobre coordenação descentralizada, experimentalismo e aprendizado 
contínuo. 

Porém, adotamos mais uma inovação metodológica. Não entendemos as cinco categorias 
apenas como capacidades de organizações individuais, mas como um modelo de governança de 
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ecossistemas em que as capacidades são interpretadas não apenas como dinâmicas, mas relacionais. 
Essa visão das capacidades dinâmicas como governança está em linha com diversos modelos de 
governança para inovação emergentes, como o de governança experimental de Charles Sabel, o 
de "governança humilde" proposto pelo think tank Demos Helsinki, e os inúmeros modelos de 
governança por missões, inspirados pelos trabalhos de Mariana Mazzucato. 

4.2 MATRIZ ANALÍTICA PARA AVALIAR A GOVERNANÇA EM 
ECOSSISTEMAS PÚBLICOS ÁGEIS

A matriz, apresentada no Quadro 2 a seguir, pode ser usada como ferramenta diagnóstica 
para mapear as capacidades de diferentes organizações públicas e apoiar gestores públicos na 
identificação de lacunas de coordenação, fragilidades institucionais e oportunidades de reforma 
em políticas que envolvem múltiplos atores.

A matriz representa um tipo ideal-normativo para a dinâmica das organizações públicas 
brasileiras. Em outras palavras, a premissa é que se todos os diferentes tipos organizacionais 
trabalhassem com altos níveis de capacidades dinâmicas, ou seja, de forma coordenada, com 
amplo conhecimento do sistema, atuando de forma experimental, compartilhando aprendizados, 
e promovendo mudanças transformacionais, estaríamos mais próximos de lidar com problemas 
complexos e com incerteza de forma eficaz.

Quadro 2. Matriz analítica para avaliação de ecossistemas públicos com base na perspectiva de 

estabilidade ágil

Capacidades Descrição da capacidade Competências e habilidades associadas

Análise do 
ecossistema

A habilidade de escanear e 
criar sentido no ecossistema 
temático mais amplo, 
analisando oportunidades e 
ameaças no curto e no longo 
prazo.

•	 Capacidade analítica para prever oportunidades e 
desafios futuros (ex: tecnológicos, sociais, (geopolíticos, 
ambientais etc);

•	 Pensamento estratégico para discernir alavancas e 
barganhas políticas;

•	 Capacidade de distinção entre abordagens diferentes 
para problemas e oportunidades de naturezas distintas;

•	 Capacidade de mapeamento e entendimento dos atores 
externos ao ecossistema temático em diferentes níveis 
(ex: locais, nacionais e globais).
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Capacidades Descrição da capacidade Competências e habilidades associadas

Coordenação 
de políticas e 
projetos

A habilidade de coordenar as 
conexões, interfaces e relações 
entre as funções performadas 
entre diferentes organizações 
em relação ao ambiente externo

•	 Estruturas organizacionais  que  exercem  supervisão,  
avaliam  resultados  e  promovem  a  responsabilização 
(accountability);

•	 Orientação para desafios compartilhados;

•	 Coordenação vertical entre as lideranças e linhas de 
frente das organizações públicas;

•	 Coordenação horizontal entre silos e departamentos 
entre organizações públicas e privadas.

Atuação 
experimental e 
controle

A habilidade de aproveitar 
oportunidades emergentes e 
testar hipóteses de impacto.

•	 Investimento estratégico e alocação de recursos não 
monetários;

•	 Processos de tomada de decisão que evitam vieses e 
encorajam inovação;

•	 Organizações preparadas para a incerteza;

•	 Experimentalismo e flexibilidade institucional;

•	 Mecanismos de controle e accountability adaptáveis à 
abordagem experimental.

Gestão da 
mudança

 A habilidade de mudar os 
recursos internos de uma 
organização ou conjunto 
de organizações com base 
em mudanças no ambiente 
externo.

•	 Organizações preparadas para a incerteza;

•	 Gestão e priorização de recursos financeiros estáveis;

•	 Reconfiguração dos recursos humanos, bens, projetos 
e processos;

•	 Regras sobre  inclusão,  participação  e  negociação  
com  as  partes  interessadas.

Aprendizagem 
organizacional 
e ecossistêmica

A habilidade de compartilhar 
aprendizados internamente 
e externamente, e de revisitar 
planejamentos e rotinas 
de forma a incorporar 
aprendizados, descartando 
ou institucionalizando novas 
iniciativas.

•	 Revisão das hipóteses e da estratégia;

•	 Compartilhamento e institucionalização de 
aprendizados;

•	 Comunicação e disseminação de boas práticas.

Fonte: Adaptada com base nos frameworks de capacidades dinâmicas do Institute for Innovation and Public 
Purpose (IIPP), da University College London (UCL)

Como terceiro passo metodológico, definimos o recorte empírico com base em um eixo 
temático do PPA. Partindo do princípio de que, em teoria, os planos plurianuais (PPA) definem 
um horizonte de médio prazo comum dentro de algumas temáticas prioritárias, analisar um dos 
eixos do PPA constitui uma estratégia metodológica para o estudo de um ecossistema. 
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O eixo de neoindustrialização do PPA 2024-2027 foi escolhido devido à sua complexidade 
e ao envolvimento de múltiplos atores públicos e privados. Além disso, o ecossistema de 
neoindustrialização acaba de passar por um "experimento" como uma nova forma de coordenação 
proporcionada pela Nova Política Industrial (ou Nova Indústria Brasil - NIB), que utiliza 
mecanismos de políticas orientados por missões. Trata-se, portanto, de um campo fértil para 
análise. A análise qualitativa incluiu entrevistas com representantes de diversas organizações, 
cobrindo diferentes tipologias institucionais (ver Anexo para detalhes). A seguir, faremos uma 
descrição do ecossistema, com base nas entrevistas, e traremos reflexões para instrumentos de 
reformas administrativas. 

Os aprendizados no ecossistema da neoindustrialização podem oferecer pistas úteis para 
o redesenho da APF de forma mais geral.
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A análise do ecossistema de neoindustrialização sob uma perspectiva de estabilidade 
ágil, elaborada abaixo, evidenciou que a relação entre as organizações ainda está distante do 
modelo ideal. Isso se deve sobretudo à fragmentação da administração pública, pela supervisão 
excessiva e pela ausência de coordenação interministerial, impactando negativamente as outras 
capacidades dinâmicas da nossa matriz analítica. Nas seções abaixo, descreveremos o ecossistema, 
assim como os principais resultados da análise.

5.1 CARACTERIZANDO A GOVERNANÇA DO ECOSSISTEMA DE 
NEOINDUSTRIALIZAÇÃO

As políticas de apoio ao setor produtivo no Brasil deram origem, ao longo do tempo, 
a um ecossistema institucional amplo e fragmentado. A maior parte das instituições que 
compõem esse arranjo foi criada entre 1945 e 1980, durante o ciclo desenvolvimentista de rápido 
crescimento econômico. Nesse período, surgiram o BNDES, a Petrobras, a Sudene e a Embrapa, 
entre outras, além de reformas macroeconômicas como a criação do Banco Central e da Secretaria 
de Planejamento. 

O núcleo das políticas de desenvolvimento produtivo esteve historicamente associado 
ao Ministério da Indústria e Comércio (MDIC), cuja trajetória foi marcada por descontinuidades 
políticas, como sua extinção nos governos Collor e Bolsonaro. O ecossistema também envolve 
uma diversidade de órgãos com diferentes funções, modelos jurídicos e graus de autonomia. O 
núcleo é liderado pelo MDIC, mas inclui ministérios como MCTI, MTE, Fazenda e Casa Civil. A 
FINEP, vinculada ao MCTI, opera o principal fundo de apoio à inovação (FNDCT), enquanto o 
MTE atua em qualificação profissional. O MDIC também supervisiona entidades da administração 
indireta, como BNDES, INMETRO, INPI e SUFRAMA, além de paraestatais como a APEX-Brasil 
e a ABDI, que operam via contratos de gestão com metas e resultados.

Quadro 3. Organizações do Ecossistema de Neoindustrialização

Natureza Jurídica Organização
Regime de 
Trabalho

Fonte de Financiamento

Órgão da 
administração 
direta federal

•	 MDIC (Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços)

•	 MCTI (Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação)

•	 MTE (Ministério do Trabalho e 
Emprego)

Servidores 
públicos 
estatutários

Orçamento da União
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Natureza Jurídica Organização
Regime de 
Trabalho

Fonte de Financiamento

Empresa pública 
federal

•	 BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social)

Regime 
celetista 
(CLT)

Recursos próprios, captações e 
repasses do Tesouro Nacional

•	 FINEP (Financiadora de Estudos 
e Projetos)

Orçamento da União, FNDCT, 
receitas próprias

Autarquia federal

•	 INMETRO (Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia)

•	 INPI (Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial)

•	 SUFRAMA (Superintendência 
da Zona Franca de Manaus)

Servidores 
públicos 
estatutários

Orçamento da União, receitas 
próprias

Serviço social 
autônomo, pessoa 
jurídica de direito 
privado sem fins 
lucrativos

•	 APEX-Brasil (Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e 
Investimentos)

•	 ABDI (Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial)

Regime 
celetista 
(CLT)

Contrato de gestão com o MDIC, 
contribuições parafiscais, receitas 
próprias

Organização social, 
pessoa jurídica de 
direito privado sem 
fins lucrativos

•	 EMBRAPII (Empresa Brasileira 
de Pesquisa e Inovação 
Industrial)

Regime 
celetista 
(CLT)

Contrato de gestão com o MCTI, 
MEC e MS, parcerias privadas, 
receitas próprias

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nos últimos anos, a política industrial voltou à agenda internacional, impulsionada 
por crises sucessivas e pela competição tecnológica global. Essas novas abordagens integram 
instrumentos industriais e de inovação, com foco em missões estratégicas. Instituições como 
DARPA, ARPA-E e Vinnova tornaram-se referência nesse modelo, que exige novas capacidades 
estatais e formas de coordenação. No Brasil, a retomada da política industrial em 2023 resultou na 
reativação do CNDI e no lançamento da Nova Indústria Brasil (NIB), estruturada em seis missões 
com metas de longo prazo. A governança proposta combina instâncias hierárquicas com arranjos 
colegiados, exigindo alta capacidade de coordenação interministerial e flexibilidade institucional 
para lidar com políticas orientadas por resultados. A estrutura institucional da NIB expressa um 
esforço de coordenação mais robusto e prospectivo, buscando superar a fragmentação histórica 
da política industrial brasileira.
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A DARPA (Defense Advanced Research Projects Agency) e a ARPA-E (Advanced 
Research Projects Agency–Energy) são agências federais do governo dos Estados 
Unidos, vinculadas ao Departamento de Defesa e ao Departamento de Energia, 
respectivamente, e fazem parte da administração pública direta, com autonomia 
operacional e foco em pesquisa e inovação estratégica. Já a Vinnova é uma agência 
governamental sueca, também integrante da administração direta, subordinada 
ao Ministério da Inovação e Crescimento, atuando com financiamento público 
e missão de promover a inovação sistêmica e a competitividade nacional.

Apesar do esforço recente de reconfiguração, avaliações internacionais indicam disfunções 
persistentes no ecossistema institucional da neoindustrialização. Estudos do Banco Mundial 
(2017, 2020) apontam fragilidades na formulação e coordenação de políticas, custos de gestão 
desproporcionais e concentração de recursos em poucos instrumentos. Embora esses diagnósticos 
tenham limitações metodológicas, evidenciam os desafios enfrentados para alinhar a pluralidade 
de instituições públicas em torno de objetivos estratégicos. A próxima seção examina como as 
organizações atuantes nesse ecossistema operam, na prática, em relação ao tipo ideal proposto 
no capítulo anterior.

5.2 AVALIANDO O ECOSSISTEMA DA NEOINDUSTRIALIZAÇÃO A 
PARTIR DA MATRIZ ANALÍTICA

A ocorrência de processos que evidenciam a dinâmica das capacidades associadas à 
agilidade estável, conforme abordada nesta pesquisa, nem sempre pode ser verificada por análise 
documental ou surveys específicos. Neste sentido, as entrevistas com protagonistas-chave, nas 
várias organizações, é uma fonte preciosa de informação para análise de como ocorrem as relações 
políticas e institucionais dentro do ecossistema. Foram entrevistados doze dirigentes das seguintes 
organizações: MDIC, BNDES, FINEP, ABDI, EMBRAPII, CNDI e MEMP. Os insights mais 
significativos e recorrentes estão sistematizados no quadro abaixo e nas seções subsequentes, 
seguindo a estrutura analítica proposta na seção quatro.
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Quadro 4. Avaliação das Capacidades Dinâmicas do Ecossistema de política industrial, conforme a 

Matriz Analítica

Capacidades Avaliação

1. Análise do 
ecossistema

•	 Reconhecimento da dificuldade e fragilidade da burocracia, em especial da administração 
direta, em ter mais inserção no objeto da política.	

•	 Reforço da visão setorial por algumas carreiras que possuem pouco diálogo e interação 
com outras dimensões da política pública.

•	 Não foi observada a capacidade de análise de tendências futuras nem de planejamento 
estratégico robusto.

2. 
Coordenação 
de políticas e 
projetos

•	 Núcleo de governo (Casa Civil) com dificuldades em traduzir as pautas da política para a 
coordenação dos atores envolvidos.

•	 Entidades da administração indireta com excessiva autonomia funcional.
•	 CNDI como um ativo institucional não desprezível, embora com dificuldades de articulação 

e coordenação de agenda com o governo.
•	 Ministérios e organizações subordinadas têm pouca articulação entre si.
•	 Políticas de CTI pouco articuladas com a NIB.

3. Atuação 
experimental e 
controle 

•	 Preocupação em incorporar a inovação e o experimentalismo na agenda aparece na 
maioria dos depoimentos, apesar de poucas instituições terem funções especializadas em 
inovação/experimentação. 

•	 Contratos de gestão com entidades de colaboração podem recepcionar dispositivos 
inovadores, se comandados.

•	 Melhora na relação com órgãos de controle, mas ainda há complexidade e tensão.
•	 Sistema financeiro público de fomento com pouca flexibilidade jurídica para projetos 

inovadores (do tipo sandbox ou protótipos). 

4. Gestão da 
mudança

•	 Órgãos da administração indireta têm mais flexibilidade organizacional: autonomia 
gerencial, decisões mais rápidas e agilidade orçamentária.

•	 Baixa flexibilidade imposta pela disciplina organizacional como um limitante, especialmente 
na administração direta: regime estatutário, complexidade das carreiras, hierarquias longas 
e baixa autonomia na gestão orçamentária.

•	 Estrutura interna do MDIC não é compatível com a narrativa missionária da política 
pública. Desenho organizacional mantém lógica departamental, organização por cadeias/
setores e intensidade tecnológica, baixa interface com áreas de gestão do comércio exterior 
e regulação.

5. 
Aprendizagem 
organizacional 
e ecossistêmica

•	 Práticas de monitoramento e avaliação ocorrem no âmbito da prestação de contas dos 
projetos do PPA e nas revisões orçamentárias anuais.

•	 Em geral, não há mecanismos de aprendizagem e difusão de conhecimentos estruturados.
•	 A difusão concentra-se na publicação de conteúdos nas páginas institucionais. 
•	 O quadro é melhor na administração indireta, com projetos pontuais e gestão do 

conhecimento.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Análise do ecossistema

A análise do ecossistema político-administrativo requer compreensão sistêmica das 
dinâmicas sociais e econômicas que moldam a formulação de políticas públicas. No entanto, as 
entrevistas revelam que a administração direta, como o MDIC e o MCTI, enfrenta dificuldades 
estruturais na inserção dentro dos ecossistemas de políticas, prejudicando sua capacidade de 
planejamento estratégico. Entre elas pode-se enumerar a ausência de uma trajetória na prática do 
planejamento, baixos incentivos políticos do nível dirigente, competências funcionais precárias 
ou inexistentes, baixa coordenação interministerial em agendas comuns e imprevisibilidade 
das disponibilidades orçamentárias. Evans (1995) argumenta que a burocracia deve equilibrar 
autonomia e integração social (Embedded Autonomy) para aprimorar sua eficácia, uma perspectiva 
confirmada pelas entrevistas, que indicam um distanciamento entre decisores políticos, 
formuladores e implementadores de políticas e a dinâmica real do sistema produtivo.

Adicionalmente, as carreiras setoriais especializadas são apontadas como um obstáculo à 
análise transversal necessária em políticas de caráter intersetorial, como a Nova Indústria Brasil 
(NIB). A ausência de mecanismos institucionais para antecipação de tendências futuras, incluindo 
a análise de cenários e o foresight estratégico, também é destacada como uma limitação crítica. O 
Plano Plurianual (PPA), embora possua potencial para atuar como instrumento de planejamento 
integrado, é subutilizado devido à fragmentação administrativa e ao seu foco predominantemente 
orçamentário, em detrimento de um planejamento estratégico de longo prazo.

Coordenação de políticas e projetos

A coordenação interinstitucional é fundamental para evitar redundâncias e lacunas nas 
políticas públicas, promovendo coerência e alinhamento entre diferentes atores governamentais. 
O Decreto-Lei 200/1967 estabelece diretrizes para a uniformidade administrativa, mas a crescente 
especialização organizacional e a fragmentação das estruturas de governo comprometem sua 
efetividade (Bouckaert et al., 2010). Estudos apontam que a coordenação entre diferentes níveis 
governamentais é essencial para a implementação eficaz de políticas, mas frequentemente ocorre 
de forma desarticulada (Zhi et al., 2014; Howlett et al., 2017).

O Núcleo de Governo desempenha papel central na formulação de políticas prioritárias, 
promovendo integração setorial e resolvendo conflitos administrativos. Entretanto, no Brasil, sua 
função é frequentemente limitada à mediação de demandas de curto prazo, sem uma coordenação 
efetiva de políticas estruturais (Cavalcante; Gomide, 2019). A dependência do MDIC em relação à 
Casa Civil e ao Ministério da Fazenda para financiamento e políticas fiscais reforça essa limitação, 
impactando sua capacidade de implementar estratégias de neoindustrialização.
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O Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI) elaborou a política da Nova 
Indústria Brasil (NIB) como mecanismo de coordenação interministerial, mas sua governança ainda 
carece de detalhamento operacional. A falta de integração entre setores resulta em fragmentação 
das políticas industriais, com exemplos como a Missão 1 da NIB, que não está alinhada com 
políticas de crédito e tecnologia de conteúdo nacional. Embora a abordagem baseada em missões 
tenha promovido maior engajamento de atores, a ausência de punição pelo não cumprimento 
das metas reduz sua efetividade.

A fragmentação administrativa é exemplificada pela atuação do BNDES, que, apesar de 
subordinado ao MDIC, detém maior autonomia e influência na formulação de políticas industriais, 
refletindo a fragilidade da administração direta. A ABDI e a Embrapii, entidades paraestatais 
vinculadas ao MDIC e ao MCTI, respectivamente, demonstram experiências de coordenação 
descentralizada, mas enfrentam desafios na articulação interministerial e na institucionalização 
de suas colaborações.

A relação entre MDIC e MCTI é histórica e estruturalmente descoordenada, dificultando 
a integração entre inovação e desenvolvimento industrial (SBPC, 2019). Políticas como a PNCTI 
e a política industrial operam de forma paralela, sem alinhamento institucional. Iniciativas como 
a Finep demonstram potencial para integração entre setores, utilizando a infraestrutura do SUS 
e da Fiocruz como exemplo de boa prática em governança setorial (Carvalho, 2022).

Diante do aumento da complexidade administrativa após a EC nº 19/1998, novos 
mecanismos de coordenação precisam ser desenvolvidos para superar as limitações impostas 
pelo DL 200/1967 e fortalecer a governança integrada da política industrial brasileira.

Fundações Estatais de Direito Privado

As Fundações Estatais de Direito Privado são entidades da administração pública 
indireta, criadas por lei específica, mas organizadas sob o regime jurídico privado, 
o que lhes confere maior autonomia administrativa, orçamentária e de gestão de 
pessoal, especialmente pela adoção do regime celetista. Seu objetivo é executar 
atividades de interesse público em áreas como saúde, educação, pesquisa e cultura, 
com maior flexibilidade e eficiência operacional em comparação às autarquias 
e fundações públicas de direito público. Entre suas principais vantagens estão a 
possibilidade de contratação direta por meio de contratos de gestão, agilidade 
na execução de serviços e capacidade de articulação com diferentes setores e 
maior flexibilidade gerencial. No entanto, enfrentam problemas importantes, 
como questionamentos jurídicos quanto à constitucionalidade, fragilidade nos 
controles internos, e riscos de precarização do trabalho e de falta de transparência, 
especialmente quando mal reguladas.



41

Esta configuração organizacional é uma aproximação imperfeita das soluções 
desejadas pela pesquisa. Elas oferecem parte das respostas no que diz respeito 
à agilidade, mas falham em garantir os pilares de supervisão pública robusta, 
accountability democrática e alinhamento estratégico com políticas públicas 
orientadas por missões.

Atuação experimental e controle

A experimentação na administração pública é fundamental para lidar com incertezas 
e desenvolver políticas adaptativas e inovadoras (Dorf; Sabel, 1998). A literatura sobre 
experimentalismo institucional, como a de Unger (1998), defende arranjos mais flexíveis e 
descentralizados, capazes de promover inovação por meio da aprendizagem contínua. No entanto, 
a burocracia tradicional frequentemente inibe a inovação devido a restrições institucionais e 
regulatórias. Os obstáculos possuem múltiplas origens: sistemas de gestão do conhecimento 
são ausentes ou frágeis, insegurança gerada pela ingerência crescente de órgãos de controle, 
rigidez regulatória, baixos incentivos da alta direção, baixo domínio de competências técnicas 
de inovação, entre outros. 

A NIB, por exemplo, pretendia operar como um modelo experimental de governança, mas 
de acordo com os entrevistados, não conseguiu alterar significativamente as práticas estabelecidas. 
A constatação se refere sobretudo à organização gerencial baseada em missões com estruturas 
colegiadas heterogêneas combinando a participação de gestores públicos e privados das cadeias 
produtivas em diversos colegiados simultaneamente. 

Enquanto a Embrapii e o BNDES adotam abordagens mais flexíveis, outras instituições 
enfrentam dificuldades para implementar práticas inovadoras. A Embrapii, por exemplo, adotou 
inovações importantes: editais com fluxo contínuo, financiamento tripartite, negociação direta 
das empresas com ICTs, rede de entidades credenciadas, monitoramento baseado em evidências 
e indicadores. O BNDES, por sua vez, adota programas com inovação gerencial como o BNDES 
Garagem (para startups), Investimento automático (Brasil Mais Produtivo), entre outras iniciativas. 
O TCU tem promovido iniciativas como os Contratos Públicos para Solução Inovadora (CPSI) 
para facilitar a experimentação. Os CPSIs são contratos celebrados entre a administração pública 
e pessoas físicas ou jurídicas (inclusive startups, ICTs ou empresas estabelecidas), com o objetivo 
de desenvolver soluções inovadoras ainda inexistentes no mercado, para atender a demandas 
públicas específicas. A inovação pode ser tecnológica (produto ou processo) ou organizacional 
(modelo de gestão, entrega de serviço etc.). A metodologia segue um modelo lógico bem 
estruturado: identificação do problema, seleção da proposta (chamada pública ou licitação), 
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desenvolvimento, avaliação e análise de contratação definitiva. No entanto, ainda existe uma 
tensão entre a necessidade de conformidade regulatória e a urgência de inovação institucional. O 
TCU ressalta a necessidade de planejamento detalhado, critérios objetivos de avaliação e respaldo 
jurídico adequado, para evitar riscos à integridade e à accountability dos processos.

Gestão da mudança

A mudança organizacional na administração pública é condicionada por trajetórias 
históricas e resistências institucionais (Mahoney; Thelen, 2010). Organizações como a Embrapii 
e a ABDI demonstram maior capacidade adaptativa, enquanto a administração direta, como 
o MDIC, enfrenta desafios estruturais devido à rigidez burocrática e a mudanças frequentes e 
imprevisíveis de agenda política. Em termos gerais, as entidades de natureza privada combinam 
a agilidade resultante de regulamentos próprios (para compras e recrutamento de pessoal, por 
exemplo) e fontes de financiamento estáveis (no caso da ABDI), com a preservação do interesse 
público por meio de contratualização específica com o poder público. 

A NIB reflete essa dificuldade, pois sua abordagem baseada em missões não foi acompanhada 
por uma reestruturação organizacional adequada. O alinhamento entre planejamento estratégico 
e estrutura organizacional é essencial para garantir maior eficácia na gestão da mudança. Tal 
alinhamento passa necessariamente pela atualização dos marcos jurídicos das organizações 
públicas, a maior formalização de instrumentos de planejamento, monitoramento e avaliação e 
o fortalecimento da autoridade colegiada das políticas. 

Aprendizagem organizacional e ecossistêmica

A aprendizagem organizacional é essencial para aprimorar a gestão pública e garantir a 
efetividade das políticas públicas (Senge, 2018; Kattel, 2022). A falta de estruturas institucionalizadas 
para monitoramento e avaliação prejudica a capacidade do Estado de ajustar suas estratégias com 
base em evidências.

O Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) representa um 
avanço na institucionalização da aprendizagem, mas ainda enfrenta desafios na incorporação 
efetiva de suas recomendações. Isso ocorre, em grande parte, porque a governança orçamentária e 
decisória permanece altamente centralizada e compartimentalizada, dificultando a vinculação entre 
os resultados das avaliações e a alocação de recursos ou reformulação de programas. Além disso, 
muitos ministérios e agências têm baixos incentivos institucionais para internalizar e processar 
mudanças sugeridas externamente, sobretudo quando estas implicam cortes, redirecionamentos 
ou exposição de fragilidades. Essa limitação também se relaciona à ausência de mecanismos 
obrigatórios de resposta e accountability frente às recomendações do CMAP, que acabam tendo 
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caráter mais indicativo do que vinculante. Por fim, há uma cultura institucional pouco voltada 
para a avaliação e a aprendizagem, o que restringe a internalização dos processos avaliativos no 
planejamento e na gestão cotidiana das políticas públicas.

 Além disso, a crescente terceirização da produção de conhecimento para consultorias 
externas pode comprometer a capacidade estatal de aprendizado e inovação (Mazzucato, 2024).

A análise das cinco dimensões da matriz analítica evidencia avanços e entraves que limitam 
a efetividade do ecossistema de neoindustrialização no Brasil. As entrevistas reforçam a existência 
de fragmentação organizacional junto a capacidades assimétricas entre os órgãos da APF brasileira. 
Se por um lado há bolsões de eficiência e tentativas incipientes de inovação e coordenação, por 
outro, faltam mecanismos estruturados de planejamento, integração e aprendizagem contínua. A 
seguir, são sintetizados os principais achados do estudo, destacando implicações para o desenho 
de uma APF mais dinâmica a partir dos achados sobre o funcionamento do ecossistema da 
neoindustrilização brasileira. 

EMBRAPII, um modelo inovador

A Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), criada como 
uma Organização Social em 2013, é o modelo organizacional que mais se aproxima 
do ideal aqui proposto. O compartilhamento de riscos por meio do credenciamento 
de unidades executoras e divisão de custos dos projetos entre ICTs e empresas, a 
agilidade e simplificação do processo de contratação, a flexibilidade na adaptação 
à mudanças de prioridades e a capacidade de intermediação institucional de 
interesses entre diversos atores, são marcas distintivas desta instituição. A 
contratualização de resultados com diferentes ministérios (MCTI, MEC, MS e 
MDIC) e a seleção alinhada com as demandas dos diferentes setores industriais, 
garante mecanismos formais de monitoramento e enforcement, com proteção 
relativa contra captura por interesses privados. Atuando em áreas estratégicas 
– saúde, telecomunicações, automação e biotecnologia, com projetos focados 
em inovação e integração tecnológica, a Embrapii é limitada por deficiências 
congênitas do “modelo OS”. A principal delas é a inconstância e imprevisibilidade 
do fluxo orçamentário e financeiro, que tem comprometido maior efetividade 
nas suas entregas.
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A análise da matriz analítica sobre o caso do ecossistema de neoindustrialização brasileira 
indicou limitações importantes na coerência da APF. Esses achados nos forneceram insumos 
para repensar o desenho organizacional à luz dos desafios contemporâneos. Esta seção discute 
as principais contribuições conceituais e normativas da pesquisa, com foco em como reformar 
a arquitetura jurídica vigente para promover uma governança mais adaptativa, ágil e resiliente.  

6.1 CONTRIBUIÇÕES CONCEITUAIS E INSTITUCIONAIS DA PESQUISA

A trajetória normativa: entre avanços e lacunas

Apesar das transformações institucionais vividas pelo Brasil desde o fim da década de 1960, 
a arquitetura da administração pública federal ainda se estrutura, em grande medida, sobre 
os fundamentos lançados pelo Decreto-Lei nº 200, de 1967. O DL 200 introduziu princípios 
como descentralização, planejamento, coordenação e supervisão ministerial, e consolidou as 
diferenças entre administração direta e indireta — bases importantes para a construção de uma 
burocracia racional-legal moderna, nos moldes do modelo weberiano clássico.

No entanto, diante de um contexto de crescente complexidade, interdependência e 
incerteza, esse modelo mostra-se insuficiente. O DL 200 não fornece instrumentos normativos 
adequados para lidar com ecossistemas de organizações que operam de forma colaborativa, nem 
para promover adaptações contínuas com base em aprendizagem. A Emenda Constitucional nº 
19/1998 tentou incorporar uma lógica gerencial ao funcionamento da administração pública, 
enfatizando eficiência, resultados e contratos de gestão. Contudo, ao transplantar princípios de 
mercado sem redesenhar as estruturas de coordenação e accountability, acabou por gerar novas 
ambiguidades e reforçar a fragmentação institucional.

A proposta de Lei Orgânica da Administração Pública Federal (2009) representou um 
avanço em relação ao DL 200 ao reconhecer uma diversidade maior de tipos organizacionais, 
como entidades paraestatais e organizações intermediárias, e ao valorizar a coordenação central 
exercida pelo Núcleo de Governo. Também avançou na incorporação da lógica de resultados, 
prevendo o uso mais amplo de contratos de gestão e mecanismos de supervisão orientados ao 
desempenho. No entanto, apesar dessas inovações, a proposta permanece limitada frente aos 
desafios contemporâneos de um Estado que precisa combinar estabilidade com agilidade. A lógica 
predominante ainda é a da coerência formal e da subordinação hierárquica, sem dispositivos claros 
para fomentar coordenação adaptativa, aprendizagem organizacional ou atuação experimental 
— capacidades centrais para a governança em ecossistemas públicos. A proposta tampouco 
incorpora mecanismos de governança orientados por desafios estratégicos ou dispositivos que 
favoreçam a reconfiguração institucional em resposta a mudanças no ambiente. 
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Assim, embora represente um ponto de partida importante, a proposta de 2009 não 
está pronta para orientar uma reforma alinhada aos princípios do neoweberianismo com 
estabilidade ágil. Se revisitada, poderia ser fortalecida com base em três eixos: (i) institucionalização 
de formas flexíveis de coordenação e coprodução entre organizações; (ii) criação de tipos 
organizacionais com maior plasticidade e atribuições mais fluídas; e (iii) reconfiguração dos 
mecanismos de controle para permitir accountability orientada a resultados sistêmicos, e não 
apenas à conformidade formal.

Quatro aprendizados da pesquisa para inspirar uma nova reforma

Diante do cenário apresentado acima, nossa pesquisa oferece quatro contribuições 
conceituais importantes para repensar uma reforma administrativa com base na natureza dos 
problemas de política pública e do contexto operacional das burocracias modernas.

O primeiro aprendizado se refere à visão de ecossistemas. A adoção de uma estratégia de 
pesquisa baseada na perspectiva de ecossistema é aqui proposta como uma novidade para a revisão 
do DL 200, pois permite compreender de forma integrada a complexidade das políticas públicas 
contemporâneas. Ao observar como as diferentes organizações, instrumentos e níveis de governo 
interagem dentro do ecossistema de políticas de neoindustrialização, torna-se possível identificar 
lacunas de coordenação, redundâncias institucionais e barreiras à efetividade administrativa, 
temas caros ao decreto em revisão. Essa abordagem oferece subsídios para repensar o modelo 
de administração pública, promovendo maior sinergia entre os diferentes tipos organizacionais.

 O segundo aprendizado se refere à necessidade de se pensar em coordenação sob uma 
perspectiva horizontal e que vá além da coordenação de agendas de política, mas sobretudo 
dos processos de implementação, monitoramento e avaliação dos produtos e resultados. É 
importante ressaltar que a coordenação numa perspectiva de ecossistema se difere dos princípios 
de coordenação previamente propostos. Em primeiro lugar, não se trata mais de um mecanismo 
apenas horizontal, mas também vertical. Ou seja, coordenação de diferentes organizações atuando 
não apenas em um projeto, mas em um portfólio em comum. Em segundo lugar, trata-se de 
uma coordenação não apenas no nível estratégico, como uma definição comum de agendas de 
políticas públicas, mas no nível gerencial e operacional, no nível das entregas, do impacto no 
problema público. Uma das críticas à governança da NIB, por exemplo, é que ela foi relativamente 
efetiva na coordenação da elaboração das missões na camada estratégica e geral, mas não tanto 
nos processos de políticas públicas e na gestão do portfólio das missões, nos projetos, iniciativas 
e na camada operacional. É necessário, portanto, que os coordenadores de portfólio tenham 
mecanismos legitimados para esse tipo de coordenação.
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O terceiro se refere à necessidade de incorporar mecanismos que incentivem a 
experimentação, a aprendizagem e a correção de planos e rotas. Como elaborado nas seções 
anteriores, um diferencial da abordagem de estabilidade ágil é a inclusão de capacidades que 
tragam mais agilidade e que ajudem a lidar com contexto de incerteza e complexidade. Diante 
deste cenário, mecanismos que facilitem a experimentação e a incorporação de aprendizados é 
essencial.

Por fim, o quarto se refere à limitação dos tipos organizacionais vigentes. A pesquisa 
evidenciou que os modelos atuais (administração direta, indireta, autarquias, fundações, empresas 
públicas, OS, SSA etc.) não oferecem respostas adequadas à necessidade de arranjos mais híbridos, 
cooperativos e adaptativos. Ao contrário, em certos casos, reforçam a sobreposição, pulverização 
e fragmentação institucional. É, portanto, necessário revisar critérios de criação e vinculação 
institucional para alinhar autonomia operacional com alinhamento estratégico, dificultando a 
captura de organizações de colaboração por interesses privados, corporativos ou particularistas. 

6.2 RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS PARA POLÍTICAS DE REFORMA

A reorganização do modelo organizacional da AFB é essencial para enfrentar os desafios 
contemporâneos marcados por complexidade, incerteza e interdependência setorial. Segue a 
seguir uma síntese das principais recomendações.

Recomendação 1: Reinterpretação de princípios vigentes e inclusão de “Aprendizagem 
e experimentação” como novo princípio

Conforme analisado em seções anteriores, muitos dos princípios propostos pelo DL 200 
ainda são pertinentes em uma lógica neoweberiana (ver Quadro 5 abaixo). Entretanto, alguns 
deles merecem uma reinterpretação. Por exemplo, enquanto controle ainda é relevante, ele é 
comumente interpretado como uma avaliação ex-post e rígida, em vez de permitir correções 
iterativas. Da mesma forma, coordenação ainda é relevante, mas ainda interpretada de maneira 
vertical, e não sob uma lógica de ecossistema. O quadro abaixo resume o diagnóstico e sugestões 
para reinterpretações dos princípios. 

Entretanto, um princípio relevante ainda não está vigente, o da aprendizagem e da 
experimentação. A aprendizagem como princípio traduz diversas necessidades importantes do 
novo contexto da administração pública. Como analisamos na pesquisa, contextos de maior 
complexidade e incerteza exigem maior vocação dos servidores para a adaptação, experimentação e 
correção de curso. Essa lógica pode ser traduzida pela necessidade de um Estado que experimenta 
e aprende com seus erros e acertos, e que se adapta com base em novos contextos e informações. 
Sugere-se, portanto, a sua inclusão deste princípio na nova reforma administrativa.
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Quadro 5. Princípios normativos vigentes, diagnóstico e sugestões

Princípios normativos 
vigentes

Diagnóstico da pesquisa (neoweberianismo + estabilidade ágil)

Planejamento 
(DL 200)

Ainda relevante no contexto neoweberiano, mas, na prática, visto como instrumento 
formal, pouco estratégico e não conectado a agendas transversais. Poderia ser usado 
não apenas para alinhamento de agenda, mas como instrumento para análise de 
ecossistema. No contexto de estabilidade ágil, deixa de ser meramente técnico-
normativo para se tornar orientado a resultados e missão, integrando análise de 
contexto, participação social e uso de evidências, dentro de estruturas estáveis que 
permitem revisões adaptativas.

Coordenação 
(DL 200)

Relevante, mas ainda vista como hierárquica. A pesquisa aponta falta de coordenação 
ecossistêmica, tanto vertical quanto horizontal. Sugere-se uma interpretação para 
coordenação de portfólios e ecossistemas, e coordenação gerencial.
Reforça-se como função central do Estado, combinando hierarquia legítima com 
articulação em redes e mercados. A hierarquia assume papel coordenador para 
evitar fragmentação e assegurar coerência estratégica interinstitucional.

Descentralização 
(DL 200)

Ainda importante em um contexto neoweberiano. Entretanto, há fragmentação e 
baixa integração entre níveis e tipos organizacionais atualmente. Sugere-se melhor uso 
dos contratos de gestão e outros novos mecanismos de coordenação de ecossistema.
É reinterpretada como desconcentração funcional com responsabilização, 
garantindo que unidades descentralizadas atuem com autonomia técnica, porém 
dentro de um marco normativo e ético comum.

Delegação de 
competência 
(DL 200)

Atualmente, delegação sem governança clara, gerando assimetrias e desalinhamento.  
A delegação vem acompanhada de instrumentos de autonomia, monitoramento e de 
incentivos ao desempenho inovador e entregas.

Controle 
(DL 200)

Supervisão baseada em regras rígidas; ausência de mecanismos de correção iterativa. 
Sugere-se um controle durante a execução, mais focado em aprendizagem. Deixa de 
ser exclusivamente punitivo ou formal. Passa a incluir mecanismos de avaliação de 
desempenho e aprendizado, experimentação responsável e prestação de contas 
transparente, sustentando a confiança pública e a agilidade.

Eficiência 
(EC 19)

Ainda bastante relevante, principalmente para garantir eficiência operacional em 
problemas mais “simples".
Envolve também a capacidade de gerar valor público, promover bem-estar coletivo e 
responder com agilidade e eficácia a demandas sociais complexas.

Legalidade, 
Impessoalidade, 
Moralidade, 
Publicidade 
(EC 19)

Relevantes, mas fora do escopo de análise.
A legalidade se alia à capacidade de atuação efetiva; a impessoalidade se complementa 
com vocação pública; a moralidade inclui integridade institucional; e a publicidade é 
interpretada como transparência ativa e acessível, gerando confiança. 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Recomendação 2: Criação de mecanismos regulatórios flexíveis

Recomenda-se a criação de mecanismos que permitam instrumentos regulatórios 
flexíveis, como "sandboxes regulatórios", para órgãos que atuam diretamente com inovação e 
experimentação em políticas públicas. Esses ambientes institucionais permitem testar políticas 
e soluções inovadoras em escala reduzida, sob supervisão controlada, antes de sua ampla 
implementação. Tal prática minimiza riscos, facilita a identificação de problemas e promove a 
rápida adaptação e aprendizado organizacional. Para fortalecer essa abordagem, a reformulação do 
DL 200 deveria prever instrumentos que incentivem a experimentação institucional, garantindo 
um ambiente regulatório propício à inovação.

Recomendação 3: Desenvolvimento de redes colaborativas

Sugere-se complementar a lógica tradicional de descentralização com uma hierarquia 
pública revalorizada no modelo do Estado Neo-Weberiano (NWS), que coordena de forma legítima, 
técnica e orientada por missão. Essa hierarquia não atua como imposição rígida, mas como eixo 
estruturante que articula e orienta a atuação das unidades descentralizadas e dos diversos atores 
envolvidos. A Administração Pública Federal (APF) pode fortalecer sua capacidade de resposta 
por meio da promoção de redes colaborativas sob coordenação pública estratégica, incentivando 
a cooperação horizontal entre ministérios, agências, organizações sociais e demais entidades 
públicas e privadas, formando ecossistemas de políticas públicas integradas. A coordenação 
interministerial e entre organizações de um mesmo ecossistema temático pode ser aperfeiçoada por 
meio de comitês intersetoriais e arranjos colaborativos baseados em missões, conforme proposto 
por Mazzucato (2018) e pela OCDE (2024), desde que ancorados em estruturas hierárquicas 
estáveis e legítimas. Essa arquitetura híbrida — hierárquica e colaborativa — permite reduzir a 
fragmentação e promover uma abordagem estratégica mais coesa frente a problemas complexos. 
A revisão do Decreto-Lei 200, nesse sentido, deveria contemplar instrumentos de coordenação 
hierárquica inteligente, com mecanismos robustos de supervisão estratégica e acompanhamento 
gerencial das entidades intermediárias, promovendo tanto o alinhamento de missão quanto a 
agilidade na implementação de políticas públicas.

Recomendação 4: Criar mecanismos de avaliação adaptativos

Recomenda-se a implementação de sistemas eficazes de avaliação voltados para o 
aprendizado contínuo e a experimentação. Ao invés de focar apenas na avaliação ex-post 
baseada em conformidade e resultados rígidos, sugere-se o uso de modelos adaptativos que 
avaliem a capacidade das políticas públicas em mobilizar atores, promover parcerias e gerar 
impactos reais. Técnicas de avaliação em tempo real, ou seja, reforçar a avaliação de design ex 
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ante e o monitoramento efetivo que permita ajustes estratégicos rápidos, melhorando a eficácia 
e reduzindo custos associados a políticas mal-sucedidas. 

Recomendação 5: Fomentar instrumentos para projetos pilotos

Recomenda-se fomentar um instrumento institucional que viabilize a elaboração 
de projetos-piloto em áreas específicas de políticas públicas, adotando uma abordagem 
bottom-up. Políticas públicas concebidas e testadas setorialmente favorecem a adaptabilidade às 
especificidades administrativas, facilitando a participação cidadã e garantindo maior efetividade na 
implementação. Além disso, incentivam o protagonismo de setores governamentais na formulação 
e implementação de soluções inovadoras. 

Recomendação 6: Estudar viabilidade de um novo tipo organizacional

Propõe-se estudar a viabilidade jurídica e institucional para criação de um novo 
tipo organizacional no âmbito federal, com autonomia gerencial ampliada, financiamento 
diferenciado e mecanismos flexíveis de governança. Esta organização deve operar sob um 
regime especial para contratação de especialistas, permitindo atrair talentos técnicos altamente 
qualificados em regimes flexíveis de contratação e gestão da força de trabalho, combinando 
características estatutárias e baseadas na CLT. Os mecanismos de accountability precisam ser 
baseados em resultados de impacto e aprendizado contínuo, assegurando transparência sem 
comprometer a agilidade institucional. Tal estrutura organizacional poderia atuar como agente 
centralizador das iniciativas inovadoras, coordenando ações estratégicas de forma eficiente e 
respondendo rapidamente às necessidades emergentes. O novo marco poderia regulamentar 
a criação desse tipo organizacional, garantindo maior flexibilidade administrativa e integração 
com a governança pública.

A exemplo da DARPA, cujos gestores transitam entre o setor público, academia e mercado, 
essa organização deve manter equipes pequenas, ágeis e com alta densidade de expertise, atuando 
em ciclos curtos de projeto e com foco em inovação de impacto. Seus mecanismos de accountability 
devem estar orientados por resultados transformadores e aprendizado contínuo, garantindo 
transparência e legitimidade sem comprometer a velocidade e a capacidade de experimentação 
institucional.

Essa nova entidade poderia funcionar como um hub estratégico da inovação pública, 
centralizando e coordenando iniciativas inovadoras em diferentes áreas temáticas, com capacidade 
de articulação interministerial e conexão com ecossistemas de ciência, tecnologia e sociedade. 
Um novo marco legal poderia regulamentar sua criação e operação, conferindo-lhe flexibilidade 
administrativa, capacidade de atuação transversal e inserção qualificada na governança pública 
federal.
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Recomendação 7: Estabelecer a revisão do escopo das organizações da APF

Embora não utilizado, consta na EC nº 19/1998, o artigo 26, que regulamenta a revisão 
dos estatutos das entidades da administração indireta quanto à sua natureza jurídica, levando 
em consideração a finalidade e as competências efetivamente executadas. Isso permitiria uma 
revisão do escopo de atuação das organizações da administração indireta - eventualmente a 
análise de viabilidade para unificar ou consorciar organizações complementares -  a fim de evitar 
sobreposições e lacunas na execução das atividades do Estado ou delegadas para organizações 
paraestatais ou mesmo não estatais.

	As diretrizes apresentadas neste trabalho são consistentes com a perspectiva de uma 
administração pública que preserva a estabilidade burocrática essencial para garantir continuidade 
institucional, previsibilidade e segurança jurídica, enquanto promove simultaneamente uma 
administração dinâmica, inovadora e adaptativa. Implementar tais diretrizes exigiria uma 
reformulação do DL 200 para que ele refletisse a necessidade de maior integração interministerial, 
incentivo à experimentação e flexibilização da gestão pública. Apesar de as recomendações se 
limitarem ao escopo do desenho organizacional, elas não são suficientes para uma reforma ampla. 

Contudo, para que uma perspectiva de estabilidade ágil seja amplamente difundida e 
aplicada na APF, é necessário que também seja refletida nos processos de seleção, recrutamento, 
contratação e desenvolvimento de servidores.  Tais mudanças seriam essenciais para tornar a 
APF mais responsiva e preparada para lidar eficazmente com os desafios sociais contemporâneos 
do Brasil.
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